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Altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que 
define os crimes resultantes de preconceito de 
raça ou de cor, dá nova redação ao § 3º do art. 
140 do Decreto–Lei nº 2.849, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal, e ao art. 5º da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e dá outras providências. 

 
 
 
 
 
 
 
 
O Congresso Nacional decreta: 
 
 
Art. 1º    Esta Lei altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal, e a Consolidação das Leis do  Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, definindo os crimes resultantes de discriminação ou preconceito. (NR) 
 
  
Art. 2 º  A ementa da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: “Define 
os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional e 
sexo. (NR) 
 
 
Art. 3º   O caput do art. 1º da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, 
cor, etnia, religião, procedência nacional e  sexo.   (NR) 
 
Art. 4º  A Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4º–A:  
“Art. 4º-A  Praticar o empregador ou seu preposto atos de dispensa direta ou indireta: 
Pena: reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.” 
 
 
Art. 5 º Os arts. 16 e 20 da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 “Art. 16. Constituem efeito da condenação: 
I – a perda do cargo ou função pública,para o servidor público; 
II – suspensão do funcionamento dos estabelecimentos por prazo não superior a 3 (três) meses. 
 
§ 1º Os recursos provenientes das multas estabelecidas por esta Lei serão destinados para campanhas 
educativas contra a discriminação. 
 
§ 2º Em qualquer caso, o prazo de inabilitação será de 12 (doze) meses contados da data da aplicação da 
sanção. 
 
§ 3º As informações cadastrais e as referências invocadas como justificadoras da discriminação serão 
sempre acessíveis a todos aqueles que se sujeitarem a processo seletivo, no que se refere à sua 
participação.”   
 
“Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião, procedência 
nacional e sexo. 



.............................................................. 
 
§ 5º O disposto neste artigo envolve a prática de qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória 
ou vexatória, de ordem moral, ética, filosófica ou psicológica.”   
 
Art. 6º  A Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 20–A:  
 “Art. 20-A. A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta Lei será apurada em processo 
administrativo e penal, que terá início mediante: 
I – reclamação do ofendido ou ofendida; 
II – ato ou ofício de autoridade competente; 
III –  e por  iniciativa do Ministério Público. 
 
Art. 7º  . O § 3º do art. 140 do Decreto–Lei nº 2.649, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa 
avigorar com a seguinte redação:  
“Art. 140. ............................................................................................................ 
§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes à raça, cor, etnia, religião, procedência 
nacional, e sexo, ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 
Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa.” 
 
Art. 8º . O art. 5º da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 
“Art. 5º .................................................. 
Parágrafo Único. Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito de 
acesso a relação de emprego, ou sua manutenção, por motivo de sexo, raça, cor, religião, estado civil, 
situação familiar ou idade, ressalvadas, neste caso, as hipóteses de proteção ao menor previstas no inciso 
XXXIII do caput do art. 7º da Constituição Federal.”  
 
Art. 9º  -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 
É fato notório o grave problema da discriminação  que atinge, considerável parcela da sociedade, ao 
segmento constituído pelas minorias. 
Os diversos grupos de direitos humanos sinalizam com o retrato de diversas manifestações de atos 
discriminatórios. 
A legislação tem como finalidade precípua regular atos e punir a intolerância e preconceito. 
Apesar da vigência da Lei 7716/89, do racismo, e da Lei nº 9459/97, tipificando como injúria a qualificação 
motivada por motivo racial, étnico, religioso ou de origem, apesar de meritória a legislação deixou lacunas, 
que acabam na prática desclassificados como crime 
Assegurar os direitos dos idosos, nordestinos, homens e mulheres,por crença religiosa ou convicção política 
ou por ferir intimidades deve ser levado em conta pelos legisladores. 
O respeito a vida privada e a intimidade das pessoas como direitos fundamentais devem merecer toda a 
atenção do parlamento. 
Pelo exposto, rogo a aprovação da proposição pelos nobres pares. 
 
 
Sala das Sessões,  em                      de 2007 
 
 

RODOVALHO 
Deputado Federal 

 
 
 
 
      

 
 



 
 
 
 
 
 


